LEI Nº 4.072, de 17 de dezembro de 2012.

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO UNIÃO, Estado de Santa Catarina, faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviços no âmbito do Município de Porto União – SC.

Art. 2º A presente Lei será regulamentada através de Decreto Municipal a ser editado pelo Prefeito Municipal, cabendo ao referido regulamento, entre outras atribuições:
I- Disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NFS-e, definindo em especial os contribuintes sujeitos a sua utilização, por faixa de receita bruta ou estrutura operacional;
II- Definir o prazo de apuração e recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente sobre as operações; 
III- Disciplinar a utilização e conversão do Recibo Provisório de Serviços – RPS e de Notas Fiscais Convencionais.
Art. 3º As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter acesso ao sistema de que trata essa Lei, deverão efetuar o cadastramento da solicitação de acesso, por meio da Rede Mundial de Computadores (Internet), no endereço eletrônico www.portouniao.sc.gov.br .
§ 1º O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica – NFS-e que conterá dados fiscais de interesse da Administração Fazendária Municipal, será realizado mediante a utilização de senha de acesso.
§ 2º A senha de acesso prevista no parágrafo anterior, será outorgada ao Diretor do Departamento de Arrecadação e Fiscalização ou a quem ele delegar por ato legal, a qual conterá as seguintes funções:
I- Habilitar e desabilitar usuários;
II-  Criar ou modificar perfis de utilização do sistema; e
III- Incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da Administração Fazendária no Portal da NFS-e.
Art. 4º Os contribuintes que não forem obrigados e optar espontaneamente pela emissão de NFS-e, ficarão sujeitos aos dispositivos legais desta Lei e à sua regulamentação em caráter definitivo e irretratável.
Art. 5º A falta ou insuficiência no recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, incidente na operação identificada por meio de NFS-e, através de guia específica gerada pelo próprio sistema, sujeitará o infrator aos acréscimos moratórios estabelecidos na legislação Municipal, além dos procedimentos estabelecidos em regulamento.
Art. 6º Os contribuintes que não atenderem à obrigação de emissão de NFS-e, ficarão sujeitos à Multa de R$ 250,00 (Duzentos e cinquenta reais), observando-se que a cada operação sem o referido documento fiscal, serão aplicadas as multas abaixo especificadas, observadas as seguintes faixas de valores:
I- até R$ 500,00 (Quinhentos reais), multa de R$ 25,00 (Vinte e cinco reais);
II- de R$ 500,01 (Quinhentos reais e um centavo) até R$ 1.000,00 (Mil reais), multa de R$ 50,00 (Cinquenta reais);
III- de R$ 1.000,01 (Mil reais e um centavo) até R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), multa de R$ 100,00 (Cem reais);
IV- de R$ 5.000,01 (Cinco mil reais e um centavo) até R$ 10.000,00 (Dez mil reais), multa de R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais); e
V- acima de R$ 10.000,01 (Dez mil reais e um centavo), multa de R$ 200,00 (Duzentos reais). 
Parágrafo único. Os valores constantes do caput deste artigo serão reajustados anualmente de acordo com a Legislação Municipal em vigor. 

                   Art. 7º Os bancos e demais instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN ficam dispensados de gerar Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços Municipais – NFS-e, devendo manter a escrituração de acordo com plano de contas do BACEN.
Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos à parte quando da regulamentação da presente Lei.
Art. 9º A presente Lei, deverá ser regulamentada em até 90 (Noventa) dias, a partir de sua publicação no DOM/SC. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura, condicionada sua validade à publicação no DOM/SC, passando a fazer parte do Código Tributário Municipal 005/99, e suas alterações.
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